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Introdução

O complexo sistema capitalista possui uma trajetória de longa duração – com tendências seculares e ritmos cíclicos – caracterizada como uma curva assintótica. Wallerstein e Mészáros argumentam que tal sistema iniciou uma crise estrutural a partir dos anos 1970, pois as tendências seculares – ou limites absolutos do capital – não mais poderiam ser dissipadas a fim de superar as flutuações sistêmicas. Nesse ínterim, o ambiente tem adquirido importância na análise dessa crise estrutural, de tal forma que podemos afirmar que há uma crise crescentemente socioambiental. Metodologicamente podemos realizar “recortes” que resultam em mini-trajetórias ou mini-ciclos que são parte constituinte daquela trajetória fundamental. Podemos afirmar que houve um “mini-ciclo ambientalista” centrado na questão do aquecimento global entre 2006-2007, com o ambiente obtendo grande destaque na pauta política do sistema, sobretudo nos países ricos. Da mesma forma, podemos afirmar que desde 2008 o “mini-ciclo ambientalista” retrocedeu devido à “crise financeira”. Este trabalho tem por objetivo analisar o “mini-ciclo ambientalista”, sua “suspensão” pela “crise financeira” e possível retomada até 2013, uma vez que a internalização dos custos ambientais interfere na acumulação de capital. O presente trabalho, continuação daquele apresentado em Jornadas 2008, terá importância estratégica para acadêmicos e militantes socialistas e ambientalistas comprometidos com a construção de um mundo melhor.

1) A crise estrutural do sistema capitalista a partir dos anos 1970: tendências seculares, limites absolutos do capital e ambiente 
Resumiremos, a partir das obras de István Mészáros e Immanuel Wallerstein, a trajetória do sistema capitalista com suas contradições intrínsecas/fundamentais (principalmente a contradição capital x trabalho), de efeitos cumulativos no longo prazo, e suas conseqüentes gerações de crises e respectivas “soluções” cíclicas ou de curto prazo (que efetivamente não resolvem jamais aquelas contradições nucleares mas simplesmente as deslocam, por exemplo, do  “centro” para a “periferia” do sistema até que tais mecanismos “dissipadores” de crises se esgotem ou saturem, por exemplo, quando se alcançam os limites de exploração destrutiva dos recursos naturais/energia planetários e, por fim, uma crise terminal do sistema). Esse resumo da trajetória sistêmica capitalista em cada um dos dois autores será configurado de modo a facilitar comparação/contraste com nossa própria e posterior crítica daquela suposta “terminalidade inexorável”, por eles defendida.


Comecemos por Wallerstein (2004a). Nele, a “economia-mundo capitalista” (sistema-mundo que ao contrário dos impérios-mundo tem mais de um centro político) se desenvolveu nos últimos quinhentos anos a partir de ingredientes sistêmicos (permanentes) denominados de “tendências seculares”, principalmente a tendência (econômica) central de acumulação ilimitada de capital a partir de exploração de trabalho: estavam dadas as condições para a emergência de uma contradição cumulativa – e, no limite, insolúvel – capital x trabalho. Estas tendências levaram o sistema cada vez para mais longe do equilíbrio e, daí, aumentaram as chances de que instabilidades/flutuações originalmente pequenas ou “locais” (para as dimensões do sistema) – ao invés de serem facilmente compensáveis, quando o sistema ainda estava próximo do seu saudável equilíbrio original – pudessem se tornar suficientemente grandes a ponto de se espalharem incontrolavelmente por todo o sistema, levando-o a uma “crise terminal”, isto é, ao seu fim.
 Porém, ainda que tal desenlace sistêmico seja “inevitável” no tempo, ele pode ser retardado, levando a trajetórias sistêmicas de longo prazo. Assim, o sistema capitalista vem desde suas origens lançando mão de mecanismos de deslocamento/dissipação/inversão (nunca de plena resolução) de suas sucessivas crises político-econômicas. Para Wallerstein tais mecanismos são essencialmente agrupados dentro do que ele denomina de “ritmos cíclicos”, que se apresentam em duas grandes modalidades: sucessivos ciclos econômicos “curtos” tipo Kondratieff com fase econômica ascendente (A) e descendente (B) – com períodos invariavelmente menores que cem anos - e ciclos (políticos) hegemônicos de sucessivas potências ou Estados dentro de um sistema inter-estatal maior capitalista (nos últimos quatrocentos anos, sucessivamente: Holanda, Inglaterra, EUA) – com períodos que podem alcançar cem anos ou mais. Embora até aqui eficientes em debelar as crises periódicas do sistema, tais mecanismos não podem debelar as contradições associadas as “tendências seculares” do sistema: em particular, não conseguem eliminar a tendência irreversível (no longo prazo) de queda da taxa de lucros, na contramão da necessidade central do capitalismo de expansão ilimitada da acumulação. Paradoxalmente, os “avanços”/ “progressos”  (urbanização/ industrialização, democratização/ livre-mercado, colonialismo “civilizador”, progresso científico-tecnológico de exploração da natureza, etc.) fomentados pelo sistema capitalista para sustentar aquela acumulação crescente (o que são capazes de fazer até certo ponto, deslocando obstáculos à tal acumulação), terminam por tender sistematicamente a frear a acumulação. Em termos de metáfora geométrica, usada por Wallerstein, a curva representativa da trajetória do sistema capitalista começa crescendo rapidamente (inclinação aguda) e continua crescendo com inclinações cada vez mais suaves (é uma curva chamada de “assintótica” pelos matemáticos, isto é, aproxima-se de um limite final onde acaba completamente o crescimento). Na teoria wallersteiniana do capitalismo esse limite e, portanto, a crise terminal do sistema, teria finalmente começado a ser alcançada no final dos anos 60, quando o principal sustentáculo ideológico do capitalismo – o liberal-centrismo e sua promessa de um futuro sempre melhor para as grandes massas, ideologia essa também compartilhada à esquerda com o leninismo – teria entrado em colapso a partir da “revolução (cultural) de 68” nos países centrais (Wallerstein, 1993). Segundo ele, uma  vez plenamente desenvolvida a crise terminal (fim esse que ele projeta para algo em torno de 2050-2070), a trajetória do capitalismo será simplesmente extinta e daí começam a se desenvolver – na linguagem sistêmica de Prigogine – sucessivas bifurcações onde a opção por cada elemento do par de cada uma delas é imprevisível.


Vejamos agora Mészáros, com sua análise marxista do capitalismo, também calcada em uma teoria sistêmica do tipo prigogineano.
 O núcleo do pensamento crítico de Mészáros sobre o capitalismo talvez resida numa robusta comparação entre três fases do capitalismo, a saber: a) fase I – fase de produção civilizadora, que iria grosso modo da Revolução Industrial até os anos 20, onde a produção ainda atenderia progressiva e essencialmente, ao mesmo tempo à acumulação de capital (sua auto-reprodução) e às necessidades humanas (de acordo com Marx) e exigiria expansão planetária do círculo produção-consumo (ainda de acordo com Marx); b) fase II – desencadeada a partir da resposta do capital à crise de 29 e que se estenderia até o final dos anos 60 – é a fase da produção destrutiva caracterizada por uma TUD permanente (não prevista por Marx) na ponta do consumo de mercadorias implementada inicialmente via CIM, com o Estado assumindo o papel de “consumidor” de tal produção militar. Como ressaltamos, essa estratégia conseguiu deslocar (por certo tempo e de modo original) uma gigantesca crise (ainda cíclica) de superprodução e um correspondente e ameaçador incremento no desemprego, conseguindo desse modo sustentar novos e impressionantes índices de acumulação e ao mesmo tempo conseguindo incluir (“globalizar”), no círculo produção-consumo, uma periferia em rápido processo de industrialização/urbanização nos anos 1950-60, até que esse ciclo positivo esgotou-se na sua trajetória acumulativa; c) fase III – crise terminal ou sistêmica – desencadeada a partir dos anos 1970 e atualmente em curso – onde, para sustentar-se o processo de crescimento acumulativo e a taxa de lucros, a mesma produção destrutiva, calcada na TUD e inovadoramente aplicada na fase II para “salvar” o emprego agora volta-se contra ele, ou seja, é aplicada agora também à própria mercadoria força de trabalho. Mais especificamente, segundo Mészáros, para manter a sua auto-reprodução capitalista, delinear-se-ia uma etapa (final) de restrição (também não prevista por Marx) à própria expansão geográfica do círculo produção-consumo, excluindo-se dele camadas crescentes de trabalhadores (tanto como produtor, como na condição de consumidor, dois aspectos indissociáveis e crescentemente/mortalmente contraditórios do fator trabalho no capitalismo) da periferia e mesmo do centro. Sendo assim, agora o capital vai preferir ampliar ou acelerar a velocidade de trocas dentro de um círculo já dado ao invés de – como antes – preferir arriscar-se a ampliar o próprio círculo; assim, com a produção destrutiva aplicada à própria mercadoria força de trabalho, com o aprofundamento articulado – a essa “destruição de trabalho” – da crise ambiental e com mais outros dois ingredientes, todos os quatro articulados entre si
, ativam-se, segundo Mészáros (2002), os até então latentes limites absolutos do capital e o conseqüente desencadear-se de sua crise terminal. Essa crise, por sua vez, levará a completa extinção da “curva” ou trajetória do capitalismo, desaguando-se então numa única e simples bifurcação sistêmica não determinista, tipicamente prigogineana: socialismo ou barbárie.


Pergunta-se: fornecerá Mészáros, tal com já vimos acontecer com Wallerstein, alguma previsível característica da trajetória desta crise “terminal”, mesmo afirmando que seu clímax – entre socialismo ou barbárie – é imprevisível? Sim, ele o faz, mas de modo algo oscilante (portanto involuntário) entre duas alternativas de trajetória da crise, como discutiremos agora. A primeira alternativa, já constante em pequeno texto (Mészáros, 1989), cuja publicação deve ter-se dado entre 1983-84 e depois literalmente transportada para parte do cap. 15 e para todo o cap. 16 de Para além do capital (2002), prevê que ao contrário de todas as convulsivas crises anteriores, a crise final será uma lenta e contínua decaída (continuum depresso). Ao mesmo tempo, em várias outras partes da mesma obra (certamente faltou aqui maior cuidado editorial), escritos a partir do fim dos anos 80/início dos 90, ele parece adotar uma perspectiva mais sistêmica de crise terminal: no par dialeticamente articulado dos momentos de equilíbrio/desequilíbrio ao longo da trajetória capitalista, Marx aponta claramente que no limite a fatal tendência ao desequilíbrio prevalecerá. Pois bem, quando Mészáros adota no texto de 2002 uma perspectiva sistêmica semelhante à de Prigogine/Wallerstein, aquela fatal tendência se desenvolve através de uma trajetória de longa duração que transporta o sistema capitalista para cada vez mais longe do seu saudável equilíbrio original (esta tendência predominará apesar, como reconhece Mészáros, de todas as oscilações ao longo dessa trajetória, onde, em processos bem sucedidos de deslocar/dissipar crises cíclicas, pode-se até, local ou momentaneamente, inverter-se o processo em favor do momento do equilíbrio, ou, numa linguagem sistêmica mais rigorosa, em favor de uma certa estabilidade – dinâmica – ainda que cada vez mais afastada e qualitativamente diferente do “equilíbrio primitivo”). Ora, nesse caso, quando a tendência ao desequilíbrio finalmente predominar, sem mais válvulas de escape que o dissipem/desloquem, pequenas perturbações/flutuações poderão ser enormemente amplificadas, gerando uma trajetória final caótica/incontrolável que muito dificilmente se coadunaria com uma trajetória de queda final previsível do capitalismo, por Mészáros em 1983-84, como sendo linear, contínua (sem grandes saltos) e lenta. De fato, Mészáros nos mencionados trechos mais recentes (2002), abre novamente a possibilidade de grandes convulsões também nessa queda ou crise “final”, mesmo que ele ainda pareça tentar combinar as duas alternativas (depressão lenta e convulsões).

Passemos a considerar agora, em obras recentes de Mészáros (2003, 2007), o lugar da crise ambiental no contexto maior da crise estrutural acima analisada.

Contrariando os apologistas de “teorias da modernização” do Terceiro Mundo, várias partes da obra de Mészáros indicam que o autor aproxima-se de algo como uma “teoria da dependência ecologizada” (Dias e Tostes, 2009), com o ambiente sendo um elemento importante no que tange às trocas desiguais entre os Estados-nação e à relação desenvolvimento/subdesenvolvimento ou norte/sul. Isso fica evidente no trecho a seguir:

(...) se o “impulso para a modernidade do Terceiro Mundo” levasse à prevalência dos níveis de desperdício e poluição produzidos pelo país modelo de “modernização” – os Estados Unidos – apenas na China e na Índia, as conseqüências seriam devastadoras também para as “democracias ocidentais” idealizadas. Ademais, a solução egoísta advogada recentemente pelos Estados Unidos – a compra dos “direitos de poluição” dos países do Terceiro Mundo – seria um conceito autodestrutivo se não admitisse ao mesmo tempo a continuidade do “subdesenvolvimento do Terceiro Mundo” (Mészáros, 2003, pp. 24-25). 


Sendo assim, o “desenvolvimento” depende do “subdesenvolvimento”, bem como os altos níveis de consumo, desperdício e poluição dos países desenvolvidos – sobretudo Estados Unidos – dependem, para serem mantidos, do “resto” da humanidade manter-se longe do padrão socioeconômico americano, já que a base de recursos naturais/energia é finita e, além disso, os efeitos de poluição/mudanças climáticas seriam agravados enormemente de uma forma muito rápida, podendo ter como conseqüência a extinção de pelo menos parte da espécie humana em um intervalo de tempo possivelmente bastante pequeno. 

Evidentemente, trata-se de uma ilusão supor que a população mais pobre se contentará eternamente em manter-se longe dos altos níveis de consumo, desperdício e poluição vivendo num sistema em que o poder da ideologia incentiva o consumo o tempo todo (ainda que nem todos possam atingir o “desenvolvimento” simultaneamente dentro do sistema do capital). Mészáros argumenta, por exemplo, sobre a questão da demanda crescente por recursos energéticos promovida, entre outras coisas, pela crescente frota de automóveis no mundo:

Hoje, essa preocupação se refere primordialmente à China, mas deve-se com certeza acrescentar também a Índia... [totalizando] 2,5 bilhões de pessoas. Naturalmente, se eles seguissem a prescrição [de Walt Rostow] haveria conseqüências devastadoras para todos nós. Pois a sociedade plenamente motorizada de 2,5 bilhões de pessoas no modelo dos Estados Unidos... com mais de setecentos automóveis para cada mil pessoas, significaria que em breve estaríamos todos mortos pelos benefícios globais “modernizadores” da poluição venenosa, sem mencionar o esgotamento imediato das reservas de petróleo do planeta. Imaginar que os 2,5 bilhões de pessoas da China e do subcontinente indiano possam ficar permanentemente condenados à difícil situação existente, ainda sob intensa dependência, de um modo ou de outro, das partes capitalisticamente avançadas do mundo, é uma afronta a toda credulidade... (colchetes e itálico nossos) (Mészáros, 2007, pp. 260-261).

Ou seja, Mészáros (2003, p. 53) não vislumbra qualquer solução para os problemas sociais e ambientais dentro do sistema do capital.

Mas talvez a mais séria das atuais tendências de dominação econômica e cultural seja a forma voraz e terrivelmente perdulária com que os Estados Unidos tomam para si os recursos de energia e de matérias-primas do mundo: 25% deles para não mais que 4% da população do mundo, com dano imenso e crescente para as condições ambientais de sobrevivência humana. Pois, nesse mesmo espírito, os Estados Unidos continuam o processo de sabotagem ativa de todos os esforços internacionais que visam introduzir alguma forma de controle para limitar e, talvez no ano 2012, reduzir em certo grau a atual tendência catastrófica de dano ambiental...

 
Desse modo Mészáros (2007, p. 28) conclui que, se todos os povos seguissem o modelo de “desenvolvimento” dos Estados Unidos todos nós seríamos sufocados num piscar de olhos. “Eis porque se nos tornou necessário qualificar todo o desenvolvimento futuro como desenvolvimento sustentável”.


Todavia, Mészáros não é um entusiasta do “desenvolvimento sustentável” que os apologistas do sistema do capital advogam midiaticamente. Pelo contrário, o autor mantém-se crítico em relação aos argumentos variados em defesa do meio ambiente. Os apologistas do capital até a algum tempo atrás negavam as implicações socioambientais da “modernização”, tais como o esgotamento de recursos não-renováveis e os efeitos de poluição, mas diante dos perigos cada vez mais evidentes que as mudanças climáticas representam para a economia capitalista o discurso apologético começa a mudar em favor do ambiente, particularmente em torno do aquecimento global. Este é um dos pontos em Mészáros com que fecharemos a seguir o presente item.


Para fechar o presente item como um convite à leitura do próximo, vejamos como Mészáros, na sua recente obra de 2007, considera o lugar da questão ambiental dentro do que ele considera como um dos quatro limites absolutos (ver nota 20) do capital, a saber, o limite concernente à relação sociometabólica do capital com a natureza. 

Um outro aspecto pelo o qual o imperativo absoluto de adotar um modo qualitativamente diverso de organizar a vida econômica e social que apareceu no horizonte social em nossa época concerne à ecologia. Mas, novamente, a única maneira viável de tratar os problemas graves de nossa ecologia global – se quisermos enfrentar de modo responsável os problemas e as contradições cada vez mais graves do lar planetário, desde seu impacto direto sobre as questões vitais, como o aquecimento global, até a demanda elementar por água limpa e ar seguramente respirável – é mudar a economia desperdiçadora de quantificação fetichista para um ordem genuinamente orientada para a qualidade, [para uma] defesa da ecologia permanentemente sustentável da humanidade – novamente uma necessidade absoluta (Mészáros, 2007, pp. 260-1, itálicos nossos).


Mais especificamente, Mészáros, ainda dentro do contexto do mesmo limite absoluto “ecológico” do capital e da necessidade imperiosa de superá-lo, articula os problemas do aquecimento global e dos recursos energéticos (embora chamando a atenção para a exclusiva atenção midiática sobre o problema do aquecimento global, como se fora ele o único problema ecológico grave em curso):

O abuso incontrolável que o capital exerce sobre a natureza representa um risco [...] grande para o futuro da humanidade, apesar das tentativas de explorar capitalisticamente cada aspecto possível da deterioração das condições ecológicas pela suposta apresentação de “soluções ecológicas” – por certo comercialmente lucrativas. Por um lado, assistimos ao mesmo tempo aquele que é de longe o pior infrator – os Estados Unidos – recusar-se continuamente a enfrentar sua responsabilidade nessa questão. Por outro lado, para fazer sua dúbia contribuição a esses problemas aparentemente intratáveis, também os países declaram publicamente a sua aceitação das restrições e protocolos internacionais necessários, na realidade não cumprem os objetivos anunciados. Falham até mesmo em relação ao exclusivo problema do aquecimento global, isentando arbitrariamente algumas das esferas mais nocivas – como os prejuízos maciços e ainda crescentes causados pela aviação, atividade na qual ocorre um imenso consumo de combustível – de seus cálculos adequados [...]. Com certeza, as ameaças à relação vital da humanidade com a natureza são incomparavelmente maiores e mais complexas do que os destaques unilaterais das manchetes em voga dedicadas ao “aquecimento global”. Mesmo em termos do aquecimento global, a questão fundamental não é “a emissão do gás carbônico” dos indivíduos – que os governantes capitalistas favorecem propagandisticamente com o intuito de compor boas manchetes políticas, enquanto encobrem o fato de que eles, como governos, não fazem quase nada em relação à enorme participação negativa das grandes empresas na produção de danos em escala crescente – mas a necessidade de adotar uma política energética responsável e sustentável a longo prazo, com o máximo desenvolvimento possível de recursos energéticos renováveis, ora impedida ativamente pela rede de interesses capitalistas (Mészáros, 2007, pp. 372-3, itálicos nossos).

2) Os mini-ciclos (ou mini-trajetórias): capital, complexidade e ambiente na análise de uma crise crescentemente socioambiental em períodos de curta duração

Um dos fundamentos teóricos do presente trabalho reside na capacidade de modelos de trajetória de longo curso com suas características sistêmicas permanentes (razão) – como a análise dos sistemas-mundo de Wallerstein ou a análise do sistema do capital de Mészáros – serem articuláveis a trechos pequenos e contingentes (história, em “pequena escala”), selecionados daquela grande trajetória (Dias, Tostes e Sthel, 2009). É este o objetivo “aplicado” de todo o restante do presente texto. Particularmente, tentaremos (Dias e Tostes, 2008) articular características da trajetória multi-centenária do sistema-mundo capitalista com um pequeno trecho daquela trajetória, ainda em curso, que vai aproximadamente de 2006 até 2013
. O trecho futuro de 2010 até 2013, evidentemente, só permitirá conjeturas sobre o prolongamento de atuais tendências de trajetória (sejam tendências de longo curso, sejam tendências de pequeno curso, isto é, ligadas ao trecho 2006-2009) e de possíveis emergências de contra-tendências. 

2.1) O mini-ciclo ambientalista do capitalismo: 2006-2007   

A nosso ver ocorreu o que se pode chamar de um breve ou mini “ciclo ambientalista” no período 2006-2007 dentro do quadro maior, sistêmico, da crise crescentemente socioambiental enfrentada pelo capitalismo na sua trajetória desde os anos 1970. Conjeturamos que as duas características principais desse mini ciclo seriam: i) seu foco em apenas um dos grandes e graves problemas ambientais em curso: o “aquecimento global” de origem antrópica (provocado pela emissão industrial dos chamados “gases estufa” – dióxido de carbono, metano, óxido nitroso etc. – que contribuem para elevar a temperatura planetária além do efeito estufa natural provocado por tais gases na atmosfera há milhões de anos); ii) a intenção – lastreada em bases de análises que articulam economia com ecologia e projetam cenários climáticos e suas respectivas repercussões econômicas até para os próximos cem anos
 – de ao menos boa parte dos governos dos países capitalistas centrais começarem a efetivamente “internalizar” os custos ambientais – via investimentos planejados dos países centrais por um certo período e com certas metas de diminuição de emissão industrial de gases estufa – gerados pelo próprio sistema-mundo capitalista, como forma de, por um lado, evitar arcar com custos ambientais possivelmente monumentais de catástrofes climáticas que podem chegar a atingir duramente ou mesmo inviabilizar o sistema produtivo capitalista planetário caso se mantenha o atual cenário do “deixe tudo como está” (“business as usual”), e, pelo outro lado, manifestar uma “piedosa” intenção de “mitigar” (termo comumente usado em relatórios governamentais e da ONU) o sofrimento maior – com uma grande crise ecológica – dos mais pobres. 

Quais os principais sinais indicadores de que realmente ocorreu tal “mini ciclo” de 2006-2007 na trajetória sistêmica maior do capitalismo? Adicionalmente, por que tal ciclo estancou? E, finalmente, quais as possibilidades ou chances de uma possível retomada de tal ciclo num período que fixamos em até 2013? Vamos resumir e atualizar as respostas que já demos a tais questões (Dias e Tostes, 2008).

Quais alguns dos principais indicadores de que realmente ocorreu tal mini ciclo em 2006-2007? 

a) a inflexão – em 2006 – do governo Bush (com seus fortíssimos laços com a indústria petrolífera) – passando (ao menos) a admitir os perigos do aquecimento global; possivelmente os efeitos monumentais do furacão Katrina em 2005 sobre Nova Orleans influenciaram nessa decisão política; 

b) o lançamento do livro/filme “Uma verdade inconveniente” – em meados de 2006 – do ex-vice presidente norte-americano, Al Gore (2006); descontando-se os fatos de que o livro é um marketing ostensivo do autor e de que Gore possui fortes laços com grupos interessados no mercado de energias renováveis, este livro/filme propiciou uma grande ampliação midiática da divulgação das posições ambientalistas quanto a questão do aquecimento global; certamente muito bem informado, Gore aguardou a “hora certa” para – antecipadamente aos “grandes relatórios climáticos” que viriam logo a seguir (vide adiante) – lançar, planetariamente, esse veículos “ambientalistas”; 

c) ainda no final de 2006 vem à tona o famoso “Relatório Stern” (Stern, 2006), patrocinado pelo governo inglês de Blair; neste relatório, chefiado por Nicolas Stern, ex-vice- presidente do Banco Mundial, ocorre um exercício até então relativamente ausente nos grandes governos capitalistas: uma profunda articulação economia-ecologia leva a “cenários climáticos de aquecimento global” para até 2100 e possíveis efeitos econômicos associados a cada um deles. A partir desse patamar Stern confronta a histórica tendência capitalista de “externalização” dos custos sociais e ambientais que o próprio sistema capitalista está, particularmente agora, produzindo via aquecimento global (havendo enormes possibilidades, segundo ele, de se provocar em breve futuro uma monumental recessão econômica) com uma proposta de investimentos programados dos países centrais (a custos bem menores do que aquela provável recessão)
 especificamente voltados para minimizar/deter as possíveis conseqüências macroeconômicas e sociais (já vimos acima: “mitigar” o sofrimento maior dos pobres) do aquecimento global;

d) no primeiro semestre de 2007 vem à luz o Relatório do IPCC (em português: “Painel Inter-governamental de Mudanças Climáticas” da ONU, 2007) onde estiveram envolvidos cerca de 2500 cientistas de todo o mundo (inclusive cerca de 10 brasileiros). Mesmo levando-se em consideração que a redação do Relatório foi fortemente e politicamente influenciada pelos governos envolvidos, esse documento foi um marco notável e irreversível quanto às ameaças severas à sua própria sustentabilidade que o sistema-mundo capitalista terá que – possivelmente – enfrentar ao longo do séc. XXI se persistir na sua tradicional “externalização” de custos socioambientais. No entanto, somos compelidos a criticar uma espécie de “decisão” final do IPCC sobre o cenário climático possível para o planeta: aquele que cortará emissões futuras de carbono no limite de modo a que o aumento da temperatura do planeta nos próximos cem anos não passe de dois graus centígrados em média em relação ao início da era industrial. Nosso futuro está essencialmente sendo decidido de modo sibilino pelos governos dos países centrais
;

e) Ressalte-se também aqui a intervenção de Thomas Fingar (apud Rodrigues, 2008), Presidente do Conselho de Inteligência dos EUA: 

(...) fizemos uma avaliação nacional de inteligência dos efeitos geopolíticos da mudanças climáticas. Olhamos até 2030 (...). Um dos pontos a ressaltar é que nada que seja feito de agora até 2030 mudará o impacto da mudança climática até 2030 (...). Haverá mudanças no nível do mar, na temperatura, no impacto na agricultura, na disponibilidade de água, no degelo no Ártico, aumentando recursos em alguns locais e reduzindo em outros. O que podemos fazer é nos preparar para mitigar esse impacto.

2.2) A “crise financeira” e o “esquecimento” do ambiente: 2008-2009  

Por que o mini-ciclo ambientalista experimentou um relativo retrocesso?

Apesar de todos aqueles poderosos sinais acima, a partir de meados de 2007 (mas sobretudo em 2008), essa ascensão ambientalista experimenta um relativo retrocesso: é o início (efetivo) da chamada “crise financeira americana”  que vai desde então – até o presente – “abafar” o que parecia uma crescente pressão (ao menos de populações dos países centrais) por crescentes investimentos ambientalistas dos grandes governos capitalistas. A partir daí ocorre – tendencialmente – um retorno às práticas da “velha” economia em detrimento da “nova” ecologia (Dias, Tostes e Sthel, 2009a).

Diante disso, tentemos relacionar características das trajetórias capitalistas sistêmicas de longa duração de Wallerstein e Mészáros vistas anteriormente com certos desdobramentos político-econômicos da presente década e – temerariamente – com a “crise financeira” de 2008-2009 ainda em curso, mesmo sabendo que se decidirmos partir de eventos de período tão curto e ainda muito recentes ou até em andamento, para tentar “encaixá-los” naquelas tendências seculares ou de longo prazo, pouco mais se poderá fazer do que conjeturar sobre caminhos alternativos para aqueles mesmos eventos dentro das longas tendências:

a) Em meados dos anos 1990, Wallerstein (1995) previu – apesar de defender o caráter terminal da longa crise em curso desde os anos 1970 – lugar para pelo menos mais um ciclo A (Kondratieff) de crescimento sistêmico mundial no início do século XXI: de fato, alavancado pela China (ainda que profundamente articulado ao monstruoso déficit externo norte-americano: Carneiro e Biancareli, 2008), esse ciclo aconteceu aproximadamente no período 2003-2007 – apesar de fortes incrementos no preço do petróleo – e dá agora sinais de arrefecimento e talvez mesmo de inversão. Uma primeira reflexão sobre tal ciclo A: ele tende a questionar a previsão de Mészáros (1989)
 acerca de uma monótona trajetória final de lenta e contínua depressão do capitalismo. Segunda reflexão: tal ciclo poderia ser previsível com base no fato de China e Índia ainda possuírem as últimas grandes reservas planetárias de oferta de trabalho “barato” – portanto, uma última e imensa válvula de escape para deslocamento de crises do capitalismo via exploração de trabalho – nos seus ainda imensos contingentes rurais sustentando a tendência à urbanização desde meados do século XX; 

b) Wallerstein (2004b) vem defendendo desde os anos 1980 que a hegemonia norte-americana (sucedendo a hegemonia anterior britânica no conflitante sistema de estados ou potências capitalistas, desde a primeira metade do século XX) vem paulatinamente declinando (declínio relativo), levando a um arranjo político mundial multipolar; Mészáros (2002) não concorda com tal declínio e ainda considera que a partir do início da crise terminal do capitalismo, os EUA se consolidaram como única potência dominante da “3ª fase do imperialismo: o imperialismo global hegemônico” (Mészáros, 2007). Pergunta: a recente crise financeira que começou a se instalar no coração da maior potência do planeta desde 2007 não parece confirmar essa tendência específica de declínio? Ou ela seria, ao menos em larga parte, uma flutuação, mero fruto da desastrada “era Bush”? Uma voz totalmente inesperada veio se juntar à primeira opção (wallersteiniana) em meados de setembro de 2008: Thomas Fingar (apud Rodrigues, 2008), presidente do Conselho Nacional de Inteligência dos EUA. Ele pondera que “a dominação americana será muito reduzida (até 2025). A esmagadora dominância que os EUA desfrutaram no sistema internacional nas áreas militar, política e econômica e, discutivelmente, na área cultural está erodindo e vai erodir num passo acelerado, com a exceção parcial do setor militar”; 

c) nessa crise financeira dos EUA em curso tem-se discutido um (aparentemente inédito) relativo descolamento da periferia face a tal crise central, o que na linguagem sistêmica “fecharia” – em parte ao menos – as válvulas de certos mecanismos de deslocamento de crises centrais, principalmente aquele mecanismo realizado através da exportação de tais crises para a periferia (como aconteceu, por exemplo, no início dos anos 1980 com a “crise da dívida” em certos países, como o Brasil). Até onde aquele descolamento configura uma firme tendência ou uma simples flutuação? Por outro lado, esse quadro é na realidade mais complexo: os países periféricos não sentem igualmente os efeitos da presente crise central (Sader, 2008; Carneiro e Biancareli, 2008). Esse detalhe parece dar fundamento à sofisticada teoria (sistêmica) da dependência de Wallerstein, onde, além de centro e periferia, temos também uma semi-periferia; 

d) Alardeia-se que o recente socorro do Estado americano a instituições do mercado financeiro estaria rompendo de modo algo abrupto com a economia do “livre mercado” (a economia do ciclo “neoliberal” dos últimos cerca de trinta anos). O conhecimento mais profundo da trajetória da locomotiva capitalista no século XX mostra não apenas uma simples oscilação periódica (“ritmo cíclico” em Wallerstein, como vimos acima) entre predomínio ora do livre mercado, ora da intervenção estatal, no capitalismo. Após as suas estratégias de enfrentamento da crise de 1929 – o que vimos há pouco – o “livre mercado” strictu sensu certamente deixou de existir, ao menos do ângulo do complexo industrial-militar e dos grandes monopólios e empresas transnacionais, mesmo na “era Reagan-Tatcher” (anos 1980). A “profecia” de Marx, com seu par dialético de momentos “livre concorrência/monopólio” e com a prevista predominância “em última instância” do momento monopolista (“tendência secular” sistêmica do capitalismo, na linguagem de Wallerstein, tal como foi visto acima), parece chegar a seu termo, através da “mão visível do Estado”. Tanto para sustentação do complexo industrial militar como para sustentação da tendência monopolista, o capitalismo não se sustenta mais sem o Estado; 

e) finalmente, abrindo para uma grave questão de longo prazo, queremos discutir a (possível) tendência da crescente importância, para o capitalismo, da questão ambiental, partindo-se da presente década. Preferimos inserir a discussão de tal questão dentro da esfera maior do próximo item.

2.3) Tendências e contra-tendências para a retomada do mini-ciclo ambientalista: 2010-2013 

Quais as possibilidades de retomada de tal mini-ciclo até 2013?

Como dito anteriormente, a referência ao limite de 2013 para tais conjecturas deve-se ao fato de que a partir de tal ano teremos, possivelmente, começando a entrar em vigência uma nova versão do atual Tratado de Kyoto, com novos padrões de controle de emissões de gases estufa, e certamente será editado um novo Relatório do IPCC. Apontamos agora possíveis tendências/contra-tendências na direção daquela retomada no período que começa em 2010 e vai até 2013 (Dias, Tostes e Sthel, 2009b). 


A base concreta maior para o exercício de tais projeções se encontra, ao longo de 2009, centrada em três epicentros que se articulam:

· o desenrolar da chamada “crise financeira” mundial de 2008;

· iniciativas do governo Obama e do Judiciário norte-americano em relação a questão ambiental, em particular em relação ao tema do aquecimento global;

· a trajetória política enviesada dos fatos ligados a Conferência Climática de Copenhague (COP-15), a ser realizada na segunda semana de dezembro de 2009, na perspectiva de uma nova versão do atual Tratado de Kyoto que se encerra em 2012.

Uma vez que a “crise financeira” foi abordada no item 2.2, comecemos pelas ações “ambientais” do Executivo/Judiciário norte-americanos, enfatizando de saída o peso daquela “crise financeira” sobre elas (talvez o principal peso político da crise resida na tendência relativamente estatizante mundial trazida por ela, se espraiando sobre um fundo econômico-institucional “neoliberal”):

a) Em abril de 2009 (Folha de S. Paulo, 18/04/09) a Suprema Corte dos EUA finalmente deliberou que o dióxido de carbono é “poluente”; essa deliberação poderá sustentar – doravante – ações jurídicas, públicas ou privadas, com possíveis internalizações de custos recaindo sobre as grandes fontes produtoras de emissão industrial de gases estufa; esta iniciativa se soma na direção da tendência de retomada do mini-ciclo;


b) Em junho (Folha de S. Paulo, 27/06/09) o Congresso americano aprovou “lei de mudança climática” enviada pela presidência, com destaque para:

b.1) programa de corte de emissões de dióxido de carbono até 2020 (mas, sob o álibi da crise de 2008, abaixo do que Obama pedira). Essa medida – em relação a sua esperada e efetiva tramitação na COP-15 – traz embutidos aspectos contraditórios em relação à retomada do mini-ciclo. O governo norte-americano deve levar esse programa para a COP-15, o que significa avanço em relação ao governo Bush e colabora, por este lado, para a retomada do mini-ciclo; porém, há indicações de que continuará sem assinar o acordo de Kyoto, o qual obriga cortes de emissão – atuais e futuros – apenas aos países desenvolvidos, com a exceção dos EUA que não ratificaram o acordo; segundo analistas essa postura acabaria forçando agora a construção de um novo acordo para depois de 2012 (pois não adiantaria remodelar o atual acordo para 2013 sem os EUA) com novas regras e por isso mesmo tornando, provavelmente, bem mais prolongada a costura desse outro acordo; aqui por este aspecto temos, ao contrário, uma possível contra-tendência a retomada do mini-ciclo até 2013.

b.2) mecanismo de compensação “cap and trade” (articulando Estado-mercado) para produtores industriais que optem por continuar poluindo em nome do “desenvolvimento econômico” do país e das suas próprias taxas de lucro; mais especificamente, estamos falando de produtores que gerarão índices de emissão acima daqueles tetos definidos em (b.1) e cujos custos do excesso de emissão serão “regulados pelo mercado” através de um MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo). Trata-se de um MDL do tipo “mercado de crédito de carbono”, sempre rechaçado pelo Congresso ao longo da era Bush. Mas antes de avaliarmos se tal mecanismo é favorável ou não a retomada do mini-ciclo até 2013, será preciso levantar ambigüidades no próprio mecanismo. Este MDL provoca críticas dos dois lados do espectro político: por um lado, uma fração do empresariado industrial norte-americano reclama da “ingerência” do Estado – que agora com a “crise financeira” é dito “estar em alta” – através de redutores de emissão obrigatórios para as empresas (Folha de S. Paulo, 16/05/09) e, portanto, estão saudosos da era Bush, o que – assim parece – vai na contramão da retomada do mini-ciclo; por esse viés o MDL parece “bom” para aquela retomada; já, por outro lado, no campo da centro-esquerda/esquerda temos críticos severos de tal mecanismo, denominado pejorativamente de “compra do direito de poluir” e comparado às indulgências católicas do século XVI, uma espécie de “compra do direito de pecar” (Sachs, 2009), posição essa que combina com a de críticos marxistas como Mészáros (2003).
 Assim este MDL parece ter sinais contrários dependendo do ângulo em que é olhado. Como encará-lo então diante da retomada do mini-ciclo até 2013? No parágrafo (c) logo adiante enfrentaremos tal questão. Lembramos que ainda falta ao Senado americano deliberar sobre tais propostas aprovadas no Congresso, aprovação essa que é dada como pouquíssimo provável de ocorrer antes da COP-15, o que, por sua vez, poderá empurrar a conferência para 2010.

c) Passemos diretamente à conferência COP-15. Fortalecendo posições nada otimistas quanto aos resultados dessa conferência, destacamos o chamado “conflito países ricos versus países pobres” (centro-periferia) (Folha de S. Paulo, 10/10/09) que tendeu a se acentuar nas reuniões preparatórias finais, principalmente a de Bancoc. Os ricos, de um lado, insistem que os pobres – em especial, os BIC (Brasil, Índia e China) – deveriam tratar de fixar metas voluntárias, quantitativas e verificáveis, de redução de emissões de GEE (Gases do Efeito Estufa), mesmo que fora do Tratado de Kyoto – com metas obrigatórias apenas para os países desenvolvidos; e os pobres, insistem ainda os ricos, poderiam ainda se beneficiar do mercado de créditos de carbono recebendo recursos do “Norte” rico para seus programas de despoluição e para implantar economias de “baixo carbono”. De outro lado, os pobres insistem em posição contrária: precisam emitir mais e deveriam, portanto, contar com cortes generosos de emissão dos ricos e com transferência de tecnologia e recursos (até agora não quantificáveis pelos ricos) para mitigar as conseqüências, que lhes serão mais adversas, dos efeitos climáticos do aquecimento global. Aqui nada de MDL para desenvolvimento “verde” do Sul. Note-se, até o presente ponto do nosso trabalho, que ambas as posições – mesmo que opostas quanto ao MDL – poderiam ser defendidas como favoráveis a tendência de retomada do mini-ciclo ambientalista. No entanto, tais posições diferenciadas de “ricos” e “pobres” estão ligadas a uma questão geopolítica de fundo no sistema-mundo capitalista: as relações político-econômicas desiguais entre países desenvolvidos e em desenvolvimento e, portanto, sujeitas a toda a crítica anterior já feita no presente trabalho. Isto traz à tona a questão da qualidade daquela retomada, que pode permitir desatar o nó do que acima denominamos de “ambiguidades do MDL”. Mais aderente à posição dos pobres – e, portanto, do ponto de vista de uma retomada do mini-ciclo a partir do horizonte deles – destacamos a relativamente recente proposta levantada pelo grupo de Pacala e Sokolow (Chakravarty, 2009), dois cientistas norte-americanos ligados à esfera da questão do aquecimento global. Esta proposta – mesmo sem deixar de ser capitalista – avança um acordo de emissões de GEE via mecanismo de “classes”, isto é, ela se propõe – falando em termos simplificados – dividir de maneira “equitativa” a responsabilidade dos cortes de emissão, não via fator fixo e universal de redução, mas incidindo com fatores diferenciados sobre cada país, dependendo do grau mais ou menos poluente de sua matriz industrial energética e do consumo de energia de suas respectivas classes mais abastadas. Nesse caso, na ponta mais extrema dos países pobres, eles deveriam ter permissão para – por certo tempo – emitir mais até do que já emitem.  

d) Precedendo Copenhague (tal como no caso do IV Relatório do IPCC de 2007) têm sido realizados relatórios e manifestações de instâncias supra-nacionais que estão reavaliando para mais os custos – para os países ricos, relativamente a valores projetados em 2007 – de mitigação mundial dos efeitos de mudanças climáticas (em diferentes cenários de aumento de temperatura média e por períodos futuros diversificados) , principalmente em favor dos países mais pobres. Destacamos aqui, sem maiores comentários:

d.1) Novas avaliações de N. Stern (Marconde e Ribeiro, 2009), face as projeções de seu famoso relatório do fim de 2006 (Stern, apud Fernando Rodrigues, 2006);

d.2) Relatório do Banco Mundial (World Bank, 2009) divulgado em 30/10/09;


d.3) Recente manifestação da União Européia (UE) (Folha de S. Paulo, 31/10/09), sem fixar porém a parte que tocaria à própria UE.

Tal como em 2006-2007, essas manifestações jogam a favor da tendência a retomada de um novo mini-ciclo ambientalista capitalista até 2013 e poderão somar na direção desta tendência já na COP-15.

e) também, na mesma direção, temos a proposta da UE de caminhar rumo a uma economia de “baixo carbono” (no último dia da reunião da COP-14 em Poznan, no final de 2008) simbolizada na fórmula: 20 x 20 x 20, isto é, 20% de energias renováveis na matriz energética, 20% de redução de emissões de dióxido de carbono e 20% de corte no consumo, até 2020 (Folha de S. Paulo, 13/12/08).

f) ironicamente, um fator que pode deter por mais algum tempo aquela retomada é a repetição do “efeito Rússia – anos 90”, onde após a queda da URSS houve uma notável diminuição da atividade econômica naquele país que propiciou uma leve, porém perceptível, queda na concentração global atmosférica de dióxido de carbono naquele período; já há indicações recentes de que a diminuição global da atividade econômica com a crise de 2008 está também repetindo aquele resultado atmosférico (Folha de S. Paulo, 21/09/09).


g) O (imponderável) curso exato dos efeitos climáticos do aquecimento global daqui até 2012 poderá – caso tais efeitos se tornem claramente mais desastrosos – realimentar aquela retomada.


h) Quanto aos três grandes países que ficaram fora de Kyoto (Brasil, Índia e China), conjeturamos que ora mais declaradamente, ora mais disfarçadamente – se necessário culpando a “crise financeira” e/ou justificando a necessidade de crescimento econôou justificando a necessidade de crescimento econais disfarçadamente - se da . 















































mico – avancem seus projetos de desenvolvimento econômico sem apelar para efetivos cortes de emissão de gases estufa até 2012 pelo menos, o que provavelmente contribuirá para acelerar/exacerbar certos efeitos climáticos danosos, inclusive para seus próprios povos, o que ironicamente (recaímos em (g) acima) poderá contribuir – circularmente, agindo de volta sobre sua causa – para acelerar aquela retomada.

i) Finalmente, na contramão daquela retomada, há possibilidades de que a COP-15 sirva apenas de palco político de medição de forças entre EUA e China, em contexto que não é diretamente econômico, segundo artigo de Marcos Nobre (2009). Segundo o autor: 

A China resolveu fazer da conferência um campo de testes para um futuro exercício de seu papel de liderança mundial. A condição para isso, entretanto, é colocar a própria crise climática em segundo plano. 

2.4) Possível cenário de “saída” capitalista da crise terminal: o crescente papel do ambiente   

O cenário será construído a partir:

a) das duas respostas articuladas do capitalismo à crise de 1929 (de passagem, é nossa posição que Mészáros e Wallerstein não dão o devido peso à tal saída da crise de 1929 na trajetória do capitalismo, desde os anos 1930 até o seu presente estágio);

b) do caráter crescentemente socioambiental da crise em curso (admitida começada no início dos anos 1970), caráter esse enfatizado no decorrer do presente trabalho no período recente 2006-2009 e em projeções/desdobramentos possíveis desse mesmo período, até 2013;

c) da hipótese de que o sistema capitalista só vai tentar superar realmente tal crise socioambiental próximo do limite de saturação da própria crise.

O principal ponto do cenário é admitir-se o recurso a uma estratégia dupla, com os seus dois termos devidamente articulados, e análoga (não idêntica) à estratégia de saída da crise de 1929: 

1) iniciativa “civilizadora”:

Por analogia com a iniciativa civilizadora de saída da crise de 1929 (absorção sistêmica de ingredientes socialistas do rival soviético), teremos, no limite de saturação da atual crise, a possível absorção sistêmica (via intervenção do Estado) de ingredientes ambientalistas (ou até mesmo ecossocialistas), que – também tal e qual os ingredientes socialistas – terão que, depois de deslocada a ameaça maior de extinção do próprio sistema, ser em parte ao menos eliminados do metabolismo sistêmico, pois que naturalmente são também – tal como os ingredientes socialistas – irracionais do ponto de vista da acumulação de capital privado, pela provavelmente pesada “internalização” de custos da degradação industrial do ambiente recaindo sobre os capitalistas.  Isto quer dizer que parte ao menos dos benefícios socioambientais inicialmente trazidos por medidas ambientalistas, serão posteriormente eliminados, naturalmente sob a justificação de que a fórmula (preferida pelo ex-presidente Bush) “novas tecnologias (progresso) + mercado” acabará prescindindo daquelas medidas que bloqueiam as válvulas da acumulação capitalista. 

2) iniciativa “anticivilizadora”:

Também por analogia com a iniciativa anticivilizadora da saída da crise de 1929 (apelo ao CIM e a uma permanente obsolescência programada da produção), teremos dessa vez, no limite de saturação da atual crise, o possível recurso não apenas à exclusão de boa parte da humanidade do círculo agora necessariamente restrito do estágio de hiper-consumismo predatório/poluidor (só temos ainda apenas uma Terra), mas também o possível recurso a processos de eliminação de parte ao menos dessa periferia, que por motivos de pura sobrevivência contribuirá também – somando-se ao centro hiper-consumidor – para acelerar graves efeitos climáticos globais. Em suma, uma (possível) postura de inédita barbárie contra uma periferia “improdutiva/poluidora”.

Considerações finais

Em relação aos períodos de curta duração, destaca-se o biênio 2006-2007 – abordado de modo original no decorrer do item 2.1 –, quando o ambiente obteve centralidade no capitalismo por meio do debate em torno do aquecimento global: durante esse breve tempo, os governos dos países mais ricos, principalmente, reconheceram possíveis problemas econômicos que poderão advir do aquecimento global e promoveram ampla discussão sobre o tema, tendo o Relatório Stern sido patrocinado pelo governo britânico, por exemplo. No item seguinte (2.2), argumentamos que aquela discussão sobre aquecimento global foi “esquecida” no biênio 2008-2009 devido à “crise financeira”, já que o debate acerca dos efeitos e de possíveis soluções para a crise financeira dominou a mídia e as agendas político-econômicas. No item 2.3 destacamos tendências e contra-tendências em relação à possível retomada daquele “mini-ciclo ambientalista” até 2013, ano em que provavelmente haverá novo relatório do IPCC e um novo formato para o Tratado de Kyoto (ou mesmo um novo Tratado) sobre emissões de “gases estufa”, do qual o Brasil quase certamente não deixará de participar segundo nosso entendimento. 

Por fim, no item 2.4, apresentamos – de um modo que nos parece original – um possível “cenário de saída capitalista” para a sua crise crescentemente socioambiental e, portanto, em contraposição a Wallerstein e Mészáros, para os quais tal crise já é estrutural ou “terminal” desde a década de 1970, como já vimos no decorrer do trabalho. Tal cenário aponta para a adoção de medidas ambientalistas (e talvez socialistas) por parte do capitalismo – em outras palavras, aponta para a internalização de custos ambientais ou socioambientais – no momento em que o sistema atingir algo como um limite de saturação diante do qual não possa mais evitar o uso de mecanismos de dissipação/deslocamento de crise. A questão do aquecimento global – mas não só ele, pois existem inúmeros outros problemas socioambientais – poderá fazer com que aquele limite se torne mais próximo do que poderia se supor há algumas décadas atrás. 
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� Aqui salta aos olhos a metáfora da “metástase” cancerígena, que na linguagem sistêmica corresponde à chamada “realimentação positiva” (positive feedback).


� Adiante veremos que para Mészáros – de modo extremamente simples – a extinção da curva capitalista desaguará numa única e simples bifurcação: socialismo ou barbárie.


� Lembremos que já existem elementos de tal teoria em Marx (Mészáros, 2002) e mais ainda em Engels (Branco de Moura et. al, 2007).


� Segundo Mészáros (2002), os limites absolutos do sistema do capital: a) a incapacidade do sistema em criar sua formação estatal global e a manutenção e intensificação da contradição entre o capital transnacional e os Estados nacionais; b) a crise ecológica ou ambiental, ou seja, a eliminação das condições da reprodução sociometabólica da relação homem-natureza; c) a liberação da mulheres, com a questão da igualdade substantiva; d) aplicação da TUD à mercadoria força de trabalho, isto é, o desemprego crônico ou estrutural. Embora todos esses limites absolutos se relacionem e sejam importantes para explicar a crise estrutural do sistema do capital na perspectiva de Mészáros, destacamos no presente trabalho o “item b”, ou seja, o aprofundamento dos problemas socioambientais que tendem à eliminação das condições da reprodução sociometabólica.


� A referência ao limite de 2013 deve-se ao fato de nesse ano termos, possivelmente, novo tratado quanto ao controle de emissões de gases estufa, substituindo Kyoto e, certamente, novo Relatório do IPCC.


� Relatório Stern (governo inglês) – dez. 2006 e IV relatório do IPCC/ONU – fevereiro a maio de 2007.


� Leia-se, em termos de autores como Wallerstein e Mészáros: a custos que não debilitem ainda mais o aumento das taxas sistêmicas de lucro.


� Para uma lista mais completa de sinalizadores de tal mini-ciclo ambientalista em 2006-2007 veja-se Viola (2008).


� Tal previsão de Mészáros deu-se originalmente em 1983-84. 


� Ver esse texto de 2003 de Mészáros citado na p. 32 do nosso presente trabalho.





